INÉRCIA DO BRASIL QUE NÃO ATUA CONTRA O TERROR 

A Grande Assembleia das Mulheres Kaiowá e Guarani de Mato Grosso do Sul, conhecida como Kuñangue Aty Guasu, é uma organização fundamental na defesa dos direitos das mulheres indígenas e na luta pela proteção dos territórios tradicionais. Reunindo representantes de diversas comunidades, a assembleia se destaca pela mobilização em prol de justiça, respeito à cultura e enfrentamento da violência, sendo um espaço de resistência e fortalecimento coletivo. A Kuñangue Aty Guasu surgiu como uma resposta ao contexto de violência e vulnerabilidade enfrentado pelas comunidades indígenas de Mato Grosso do Sul, consolidando-se como um fórum de articulação política e social das mulheres Kaiowá e Guarani. Suas ações incluem a realização de assembleias periódicas, debates públicos, campanhas de consciencialização e denúncias de violações de direitos, buscando dialogar com autoridades e a sociedade para promover mudanças efetivas. Além de lutar contra a violência, a entidade também atua no fortalecimento da identidade cultural, na promoção da educação diferenciada e na defesa do acesso à saúde, sempre valorizando o protagonismo feminino na construção de soluções e resistências coletivas. O povo Kaiowá é um dos principais grupos indígenas do Brasil, pertencendo ao tronco linguístico guarani. Tradicionalmente, os Kaiowá habitam a região sul do estado de Mato Grosso do Sul, vivendo em territórios que consideram sagrados e fundamentais para sua identidade cultural e espiritual. São conhecidos pela forte ligação com a terra, pela resistência diante das ameaças externas e pela valorização dos laços comunitários. A cultura Kaiowá é marcada por rituais próprios, língua materna preservada e uma organização social que privilegia o coletivo, com destaque para a participação ativa das mulheres em processos de mobilização e defesa dos direitos indígenas. O povo Guarani é um dos maiores grupos indígenas presentes na América do Sul, com comunidades distribuídas pelo Brasil, Paraguai, Argentina e Bolívia. Os Guarani possuem uma profunda relação com a natureza e valorizam a espiritualidade ligada à terra, que para eles é fonte de vida e sustento. No Brasil, destacam-se principalmente nos estados do Mato Grosso do Sul, Paraná e São Paulo, onde enfrentam desafios históricos relacionados à demarcação de terras e à preservação de sua cultura, mas continuam a resistir e lutar pelo reconhecimento de seus direitos, pela manutenção dos seus costumes e pela proteção dos seus territórios tradicionais. A organização das Mulheres destes Povos do Mato Grosso do Sul, denunciaram a tentativa de sequestro e atos de terror sobre os seus povos, nomeadamente os seus líderes, no seu tekoha Guyraroká  (lugar onde se vive).
Atribuindo este terror e violência à inércia do Estado, a organização de Mulheres, de acordo com comunicado do Cimi (Conselho Indigenista Missionário), que “vive um cenário crítico de conflito, com os Guarani e Kaiowá confinados em apenas 50 dos 11.400 hectares declarados em 2011, sofrendo com pulverização de agrotóxicos e ataques policiais em áreas de retomada. Após anulação da demarcação pelo STF em 2014, com base no marco temporal, o processo aguarda decisão sobre ação rescisória.” Segundo o relato, “por volta do princípio da noite, homens armados invadiram a residência de uma liderança mulher da comunidade. Ao não a encontrar, submeteram sua irmã, que estava no local, a sessões de tortura física e psicológica. A mulher ouviu que a intenção do bando era levar a irmã. A vítima foi amarrada, imobilizada, amordaçada e ameaçada de morte. Os agressores chegaram a colocar a arma de fogo na sua boca, exigindo que ela revelasse o paradeiro da liderança procurada. A mulher resistiu e não entregou a informação. Após o interrogatório violento, os homens fugiram, deixando-a ainda amarrada.”
Afirma mais o comunicado que: “Em setembro do ano passado, os Kaiowá e Guarani retomaram uma área da Fazenda Ipuitã, desencadeando uma sequência de retaliações até o estabelecimento de um acordo intermediado pela Ouvidoria Agrária do governo federal. Neste acordo, a área retomada pelos indígenas não pode ser violada pelos proprietários da fazenda, arrendatários ou funcionários.” E entre as numerosas violações, descrevem:  “Fiquei no escuro. Os ouvi, estavam no quintal dos fundos. Pela fala, não eram indígenas. Fiquei escondida. Achei que fossem entrar para me matar…O que pedimos às autoridades não é nada além do que é nosso direito: demarcação e proteção. Nossa luta é legítima e não vamos desistir”.
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